Lei n.º  296  de 31 de maio de 1995.

“Cria o Regulamento do serviço de transporte de passageiros em veículos de aluguel e dá outras providências.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica criado o Regulamento do Serviço de Transporte de Passageiros em Veículos de Aluguel que a esta integra através do Anexo Único.


Art. 2° - O Poder Executivo Municipal baixará por Decreto, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de publicação da presente Lei, as normas complementares que se fizerem necessárias.


Art. 3° - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 31 de maio de 1995.

Alexandre Veiga Lisboa

Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO

REGULAMENTO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 

DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS DE ALUGUEL

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1° - A exploração do serviço de transporte de passageiros em veículos de aluguel no Município de Paty do Alferes reger-se-á por este Regulamento.


Art. 2° - As infrações correspondentes à inobservância dos dispositivos do presente Regulamento serão consubstanciadas na Tabela de Multas que constitui parte integrante do presente Regulamento.

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO SERVIÇO


Art. 3° - A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é o órgão normativo e coordenador do serviço de taxi no Município de Paty do Alferes.


Art. 4° - A prefeitura Municipal de Paty do Alferes através de seu Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos mande seu Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos manterá coordenação com os órgãos estaduais e federais nas soluções dos assuntos relativos ao serviço de táxi no Município.

CAPÍTULO III

EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO


Art. 5° - O serviço de transporte de passageiros em veículos de aluguel será explorado por motorista autônomos matriculados obrigatoriamente na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos e no Cadastro de Contribuintes da Secretaria Municipal de Fazenda.


Art. 6° - É considerado “autônomo”, o motorista profissional, proprietário de um só veículo de aluguel, matriculado nos órgãos estaduais e municipais competentes.


Art. 7° - A permissão para exploração do serviço será concedida sob a denominação de “ TERMO DE PERMISSÃO”, referendada pelo Prefeito Municipal.


Art. 8° - O “TERMO DE PERMISSÃO” é pessoal e intransferível a qualquer título, exceto nos casos previstos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

DAS VISTORIAS


Art. 9° - Todos os veículos dos permissionários serão vistoriados na forma e critérios estabelecimentos pelos órgãos estadual e municipal competentes.


§ 1° - A tarifa de vistoria será correspondente a 1 (uma) Unidade Fiscal de Paty do Alferes, cobrada por veículo vistoriado devendo ser paga pelo permissionário quando da realização da vistoria anual.


§ 2° - Aprovado o veículo na vistoria, será afixado selo próprio em local visível, no interior do veículo.


§ 3° - Os veículos não aprovados na vistoria ficarão impossibilitados de circular e permanecer nos respectivos pontos até que sejam cumpridas todas as exigências feitas pelo órgão municipal competente.


§ 4° - Os permissionários autônomos que comprovadamente não exercerem  por mais de um ano suas atividades como motorista de taxi, terão suas autonomias cassadas, após apuração em processo administrativo encaminhado à deliberação do Prefeito Municipal.


§ 5° - Além da vistoria anual, qualquer veículo licenciado poderá ser notificado para realização de nova vistoria quando constatadas irregularidades pela fiscalização do órgão municipal competente


§ 6° - Em caso de troca do veículo licenciado, o novo veículo deverá ser submetido a vistoria antes de receber a autorização para emplacamento.

CAPÍTULO V

DOS DEVERES DOS PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS


Art. 10 – Constituem deveres dos motoristas profissionais de veículos de aluguel para transporte de passageiros, além daqueles estabelecidos pelo Regulamento do Código Nacional de Trânsito:

I - 
Portar, quando em serviço, os seguintes documentos;

a) Cartão de Identificação de Autônomo, concedido pela Prefeitura Municipal, em local visível no interior do veículo.

b) Documentação exigida pela legislação estadual e federal aplicada.

II -  Trabalhar sempre com trajes limpos e adequados ao atendimento ao público, sendo vedado o uso de bermudas, calção, camisetas sem mangas, chinelos e outros tipos de trajes incompatíveis com o serviço.

III -  Manter o veículo em perfeita condições de limpeza e apresentação.

IV -  Manter o veículo em perfeitas condições de segurança, providenciando o imediato reparo de defeitos.

V -  Obedecer ao sinal de parada feito pelo passageiro que deseje utilizar o seu veículo, sempre que circular desocupado.

VI -  Seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do passageiro ou de autoridade de trânsito.

VII -  Usar de correção e urbanidade para com os passageiros.

VIII -  Só indagar o destino do passageiro depois que este estiver acomodado no interior do veículo.

IX -  Identificar-se, declarando o número de veículo de que é motorista, ao atender chamado telefônico, evitando indagar o destino  do usuário.

X -  Dispor do troco necessário, arcando com a diferença quando não dispuser do mesmo.

XI -  Permanecer nas proximidades do veículo, pronto a tomar o volante quando solicitado por um passageiro ou por autoridade de trânsito.

XII -  Manter-se na fila quando para atendimento de passageiros em hotéis, casas de diversões, terminais rodoviários, hospitais, estádios, etc., sendo vedada qualquer combinação para a escolha de passageiros.

XIII -  Adotar especial atenção para com gestantes, pessoas, idosas e portadores de deficiências físicas.

CAPÍTULO VI

TRANSFERÊNCIA DO TERMO DE PERMISSÃO


Art. 11 – Fica assegurado ao titular do termo de permissão de uso, em desempenho da função há mais de cinco anos, titular de uma única autonomia, pleno direito de cessão ou transferência de permissão, a pessoa física, motorista profissional, que queira se dedicar a profissão, desde que atendidas as exigências feitas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, órgão controlador e fiscalizador do Serviço de Transporte de passageiros em veículo de aluguel no Município.


Parágrafo Único – O termo de permissão de uso cedido ou transferido nos termos deste artigo não poderão ser transferidos ou cedidos pelo prazo de cinco anos a partir da data da cessão.


Art. 12 – Em caso de falecimento do titular do Termo de Permissão, o sei cônjuge poderá requerer no prazo de 12 (Doze) meses a partir do óbito, a expedição de nova permissão para sí ou para pessoa que indicar, desde que seja herdeiro do titular do Termo de Permissão de Uso.


§ 1° - Identifica faculdade poderá ser exercida no mesmo prazo, por seus herdeiros na falta de cônjuge, como também por qualquer pessoa que houver sido autorizada expressamente pelo titular do Termo de Permissão de Uso, ainda em vida, no caso de não ser casado.


§ 2° - Durante o período de 12 (doze) meses, a partir do óbito e expedição do Termo de Permissão de Uso, o Veículo poderá ser operado por outro motorista profissional que se matricule e satisfaça os requisitos da legislação em vigor, mediante autorização daquele que for beneficiado com a permissão.


Art. 13 – Em qualquer das hipóteses referidas no artigo anterior, a permissão só poderá ser outorgada se o indicado for motorista profissional que satisfaça aos requisitos estabelecidos na legislação em vigor.


Art. 14 – Durante o período ate 12 (doze) meses contado do óbito do permissionário, o veículo poderá ser operado por outro motorista profissional que nele seja matriculado mediante autorização do cônjuge e de seus sucessores conforme especificado neste Regulamento.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 15 – Todos os veículos de aluguel para transporte de passageiros são obrigados a possuir dispositivo luminoso sobre a capota, com a palavra “ TAXI” , o qual deverá ser mantido iluminado à noite quando o veículo estiver livre.


Art. 16 – Fica vedada a utilização de veículos do tipo furgão e distribuição de veículos para transporte de passageiros.


Art. 17 – É de competência do Poder Executivo Municipal a criação e distribuição de veículos pelos pontos de embarque na sede e nos distritos.


Parágrafo Único – Os pontos de embarque serão estabelecidos pelo Prefeito Municipal de forma a otimizar o sistema de atendimento à população.


Art. 18 – A substituição de veículos licenciados para prestação de serviço de transporte de passageiros somente será concedida quando o veículo licenciar tiver menos de 10 (dez) anos de vida útil, contados à partir do ano de fabricação.


Art. 19 – Em caso de perda total do veículo, será exigida a comprovação da ocorrência em órgão Policial, com sua exata determinação por prova pericial em a prova de baixa do registro nos órgãos estaduais competentes.


Art. 20 – A tabela de tarifas será fixada por ato normativo do Chefe do Executivo Municipal através do qual serão especificados os limites de cada Zona de Tarifação, a tarifa mínima, a hora de espera, a taxa de bagagem e a tarifa noturna.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS


Art. 21 – Os motoristas profissionais autônomos atualmente matriculados e detentores de Termo de Permissão para exploração do serviço de transporte de passageiros, terão o prazo de 90 (noventa) dias para enquadramento nos dispositivos do presente regulamento, contados a partir de sua publicação.

TABELA DE MULTAS

OBS : OS VALORES ESTÃO EXPRESSOS EM UFISPA

COD
INFRAÇÃO
INCIDÊNCIA
REINCIDÊNCIA
2ª REINCIDÊNCIA

1.0
Falta do porte do cartão de autonomia ou sua cópia
5,0
10,0
20,0

1.1
Recusar a mostra de documento à fiscalização municipal
10,0
20,0
Cassação

1.2
Veículo recolocado em tráfego sem autorização de Prefeitura
20,0
40,0
Cassação

1.3
Fazer reparo em via pública
5,0
10,0
20,0

1.4
Veículo abandonado em via pública
1,0
3,0
6,0

1.5
Recusar passageiros sem estar em hora de almoço (com indicação no parabrisa), ou quando notar excesso de passageiros (no máximo de 5 pessoas), inclusive menores de 05 anos presumíveis, (salvo as de colo) (por bagagem excessiva ou animais)
5,0
10,0
20,0

1.6
Falta de iluminação interna no veículo
5,0
10,0
20,0

1.7
Falta de limpeza do veículo
5,0
10,0
20,0

1.8
Mau estado da carroceira
10,0
20,0
40,0

1.9
Trabalhar com roupa suja ou inconveniente ao serviço público
10,0
20,0
40,0

1.10
Dirigir sem estar matriculado na Prefeitura
50,0
Cassação


1.11
Falta de urbanidade com os passageiros
10,0
20,0
Cassação

1.12
Falta do indicador elétrico no carro que o identifique como “TAXI”
5,0
10,0
20,0

1.13
Incontinência Pública
10,0
20,0
40,0

1.14
Por informação de infrações cometidos contra as normas legais aplicáveis pelas autoridades estaduais e federais competentes
10,0
20,0
Cassação

1.15
Outras que configurar em desacordo com as normas legais municipais aplicáveis para os bons serviços de taxis (a critério da autoridade municipal), no limite de até   
10,0
20,0
Cassação”






















